
Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)
Ativo 2012 2011
Circulante 673.816 280.750
Disponibilidades 24.714 892
Aplicações interfinanceiras de liquidez 234.192 187.385

Aplicações em operações compromissadas 168.742 107.562
Aplicações em depósitos interfinanceiros 64.595 76.483
Aplicações em moedas estrangeiras 855 3.340

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 46.222 73.569
Carteira própria 46.222 73.569

Relações interfinanceiras 6.795 343
Depósito compulsório 6.795 343

Operações de crédito 786 15.878
Empréstimos 1.852 27.382
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.066) (11.504)

Outros créditos 361.098 2.678
Câmbio 358.814 –
Créditos tributários – 690
Impostos e contribuições a compensar 1.658 1.517
Outros valores 626 471

Outros valores e bens 9 5
Despesas antecipadas 9 5

Realizável a longo prazo 335.183 365.135
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 307.758 362.934

Carteira própria 291.087 346.767
Vinculados à prestação de garantias 16.671 15.364
Vinculados a compromissos de recompras – 803

Operações de crédito 27.425 2.201
Empréstimos 40.334 14.498
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (12.909) (12.297)

Permanente 661 566
Investimentos 5 5

Outros investimentos 5 5
Imobilizado de uso 656 561

Imobilizações de uso 1.466 1.226
Depreciações acumuladas (810) (665)

Diferido – –
Gastos de organização e expansão 523 523
Amortizações acumuladas (523) (523)

Total do ativo 1.009.660 646.451

Passivo 2012 2011
Circulante 755.913 393.195
Depósitos 211.542 82.694

Depósitos à vista 12.974 25.283
Depósitos a prazo 198.568 57.411

Captações por operações compromissadas – 803
Carteira própria – 803

Relações interdependências – 981
Relações interdependências – 981

Obrigações por empréstimos e repasses 182.097 306.773
Empréstimos no exterior 182.097 306.773

Outras obrigações 362.274 1.944
Câmbio 358.560 –
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 539 188
Fiscais e previdenciárias 1.792 387
Diversas 1.383 1.369

Exigível a longo prazo 173.932 178.145
Depósitos 32 141

Depósitos a prazo 32 141
Obrigações por empréstimos e repasses 173.900 178.004

Empréstimos no exterior 173.900 178.004
Resultado de exercícios futuros 45 13

Resultado de exercícios futuros 45 13
Patrimônio líquido 79.770 75.098
Capital

De domiciliados no exterior 324.969 324.969
Reserva de lucros 829 829
(–) Ajustes ao valor de mercado - TVM 1 (1.035)
Prejuízos acumulados (246.029) (249.665)

Total do passivo 1.009.660 646.451
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Relatório da Administração
O Banco KDB do Brasil S.A. (KDB Brasil) é uma subsidiária do The Korea Development Bank “KDB”,
instituição financeira do governo sul coreano. O KDB é o banco comercial líder no mercado financeiro
coreano e exerce um papel fundamental no crescimento econômico e no avanço da indústria da Coréia.

O KDB Brasil tem como objetivo principal o financiamento, a curto e longo prazo, do comércio e da indústria
em geral, incluindo financiamento da atividade produtiva para suprimento de capital fixo e de giro,
financiamento de projetos do tipo “project finance” e Social Overhead Capital (SOC) projects: projetos

relativos à infraestrutura de áreas públicas, tais como rodovias, portos, aeroportos, metrôs, sistemas de
energia elétrica e redes de água e esgoto. São Paulo, 13 de setembro de 2013

A Administração

Demonstrações do resultado - Semestre findo em 31 de dezembro de 2012
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por lote de mil ações)
2º semestre 2012 2011

Receitas/(despesas) com intermediação financeira 19.101 46.472 88.485
Operações de crédito 8.174 10.378 5.579
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 10.221 33.151 81.610
Resultado de operações de câmbio 706 2.943 7.636
Resultado com instrumentos financeiros derivativos – – (6.340)

Despesas da intermediação financeira (13.200) (30.107) (70.897)
Operações de captações no mercado (2.729) (4.493) (14.049)
Operações de empréstimos e repasses (12.311) (28.730) (46.446)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 1.840 3.116 (10.402)

Resultado bruto da intermediação financeira 5.901 16.365 17.588
Outras receitas (despesas) operacionais (4.534) (9.660) (11.615)

Receitas de prestação de serviços 364 630 281
Despesas de pessoal (2.860) (5.941) (6.506)
Outras despesas administrativas (1.888) (3.628) (3.606)
Despesas tributárias (310) (1.040) (1.604)
Outras receitas operacionais 347 609 28
Outras despesas operacionais (187) (290) (208)

Resultado operacional 1.367 6.705 5.973
Resultado não operacional 33 140 (181)
Resultado antes da tributação e sobre o lucro e participações 1.400 6.845 5.792
Imposto de renda e contribuição social 2.467 (2.944) –

Provisão para imposto de renda 1.547 (1.821) –
Provisão para contribuição social 920 (1.123) –

Participações no lucro (265) (265) (289)
Lucro do semestre/exercícios 3.602 3.636 5.503
Lucro por lote de mil ações - em R$ 11,08 11,19 16,93

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Semestre findo em 31 de dezembro de 2012
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)

Capital
Reserva de

lucros - legal
Ajustes ao valor

de mercado
Lucros (prejuízos)

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2010 175.509 829 (2.366) (255.168) (81.196)

Aumento de capital 149.460 – – – 149.460
Ajustes ao valor de mercado - TVM – – 1.331 – 1.331
Lucro do exercício – – – 5.503 5.503

Saldos em 31 de dezembro de 2011 324.969 829 (1.035) (249.665) 75.098
Saldos em 31 de dezembro de 2011 324.969 829 (1.035) (249.665) 75.098

Ajustes ao valor de mercado - TVM – – 1.036 – 1.036
Lucro do exercício – – – 3.636 3.636

Saldos em 31 de dezembro de 2012 324.969 829 1 (246.029) 79.770
Saldos em 30 de junho de 2012 324.969 829 (531) (249.631) 75.636

Ajustes ao valor de mercado - TVM – – 532 – 532
Lucro do semestre – – – 3.602 3.602

Saldos em 31 de dezembro de 2012 324.969 829 1 (246.029) 79.770
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Semestre findo em 31 de dezembro de 2012
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011

(Em milhares de reais)
2º semestre 2012 2011

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do semestre/exercício 3.602 3.636 5.503
Depreciações e amortizações 71 146 122
Provisão (reversão) para operações de crédito (1.840) (3.116) 10.402
Ajuste ao valor de mercado - títulos disponível para venda 532 1.036 1.331
Lucro líquido ajustado 2.365 1.702 17.358
Variação de ativos e passivos: 32.686 85.366 66.657
(Aumento)/redução em aplicações interfinanceiras de liquidez 34.261 14.373 (70.330)
Redução em títulos e valores mobiliários

e instrumentos financeiros derivativos 21.265 82.523 121.381
Aumento em relações interfinanceiras (6.369) (6.452) (228)
(Aumento)/redução em operações de créditos (10.335) (7.016) 17.219
Aumento em outros créditos (357.992) (358.420) (412)
(Aumento)/redução em outros valores e bens 2 (4) 5
Aumento/(redução) em outras obrigações 351.822 360.330 (981)
Aumento em resultados de exercícios futuros 32 32 3

Caixa líquido gerado em atividades operacionais 35.051 87.068 84.015
Atividades de investimentos:

Alienação de investimentos 4 5 5
Aquisição de imobilizado de uso (15) (246) (319)

Caixa líquido aplicado em atividades de investimentos (11) (241) (314)
Atividades de financiamento:

Aumento/(Redução) em depósitos 104.529 128.739 (138.330)
Aumento/(Redução) em captações no mercado aberto – (803) 803
Redução em relações interdependências (20.281) (981) (5.810)
Redução em obrigações p/empréstimos e repasses (14.509) (128.780) (147.994)
Aumento de capital por subscrição – – 149.460

Caixa líquido gerado/(consumido) em atividades de financiamento 69.739 (1.825) (141.871)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 104.779 85.002 (58.170)
Modificação do caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 88.677 108.454 166.624
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 193.456 193.456 108.454

Redução de caixa e equivalentes de caixa 104.779 85.002 (58.170)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: O Banco KDB do Brasil S.A. (Banco) foi constituído em 7 de outubro de 2005,
tendo obtido a autorização para funcionamento do Banco Central do Brasil - BACEN em 18 de outubro de
2005, como banco múltiplo, realizando operações e serviços bancários por intermédio das carteiras
comercial e de investimento, além da execução de operações no mercado de câmbio. O Banco é uma
subsidiária do The Korea Development Bank “KDB”, instituição financeira do governo sul coreano.
O KDB é o banco comercial líder no mercado financeiro coreano e exerce um papel fundamental no
crescimento econômico e no avanço da indústria da Coréia. O Banco recebeu em janeiro de 2011, aporte de
capital da Matriz no valor de R$ 149.460 para continuar a trabalhar na renegociação e recuperação dos
créditos em curso anormal. O Banco tem planos de retomar as operações normais gradualmente com novos
créditos e produtos, considerando a adequação do capital e o gerenciamento dos riscos.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que incluem as diretrizes contábeis
emanadas da Lei das Sociedades por Ações Lei 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis 11.638/07 e
11.941/09 e normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil - BACEN, consubstanciadas no Plano
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. Em aderência ao processo de convergência
com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis as instituições financeiras somente
quando aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN são: Resolução
nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos; Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de
Caixa; Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas; Resolução nº 3.823/09 - Provisões,
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente; Resolução
nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações; Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de
Estimativa e Retificação de Erro; e Resolução nº 4.144/12 - Estrutura conceitual para Elaboração e Divulgação
de Relatório Contábil - Financeiro. Na elaboração das demonstrações financeiras, certos valores são
registrados por estimativa as quais são estabelecidas com a aplicação de premissas e pressupostos em
relação a eventos futuros. Itens significativos registrados com base em estimativas contábeis incluem o valor
de realização dos ativos, o valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, as provisões para perdas sobre
títulos e valores mobiliários, provisões judiciais, entre outros. A Administração do Banco revisa periodicamente
as estimativas e premissas. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo de sua apuração.
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 13 de setembro de 2013.
3. Principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de
competência, que considera os rendimentos, encargos e variações monetárias, índices e taxas oficiais sobre
ativos e passivos. b) Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em moeda
nacional e estrangeira, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo prazo
das operações na data efetiva da sua aplicação seja igual ou inferior a 90 dias, com alta liquidez e com risco
insignificante de mudança de valor utilizados para gerenciamento de compromissos de curto prazo.
Os valores estão apresentados abaixo:
Descrição 30/06/2012 31/12/2012 31/12/2011
Disponibilidades 869 24.714 892
Aplicações em operações compromissadas 87.808 168.742 107.562
Total 88.677 193.456 108.454
c) Títulos e valores mobiliários: De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068 de 8 de novembro
de 2001, do Banco Central do Brasil, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira são classificados
em três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, quais sejam: • Títulos para negociação;
• Títulos disponíveis para venda; e • Títulos mantidos até o vencimento. Os títulos para negociação são
apresentados no ativo circulante, independentemente dos respectivos vencimentos. Compreende os títulos
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São avaliados pelo valor de
mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização computado ao resultado. Os títulos disponíveis
para a venda representam os títulos que não foram adquiridos para frequente negociação. São utilizados,
dentre outros fins, para reserva de liquidez, garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos
segundo as taxas de aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes são computados ao resultado.
Estes títulos são avaliados a mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização contabilizado em
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido (deduzidos os efeitos tributários), o qual será
transferido para o resultado no momento da sua realização. Os títulos mantidos até o vencimento são
aqueles para os quais há a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o
vencimento e são contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, deduzido da
provisão para perda quando aplicável. d) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos
financeiros derivativos são classificados na data de sua aquisição de acordo com a intenção da administração
para fins ou não de proteção (“hedge”). As operações que utilizam instrumentos financeiros derivativos
efetuadas por solicitação de clientes, por conta própria, ou que não atendam aos critérios de proteção
(principalmente derivativos utilizados para administrar a exposição global de risco), são contabilizadas pelo
valor de mercado, com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, reconhecidos diretamente na
demonstração do resultado. Os derivativos utilizados para proteger exposições a risco ou para modificar as
características de ativos e passivos financeiros e que sejam (i) altamente correlacionado no que se refere às
alterações no seu valor de mercado em relação ao valor de mercado do item que estiver sendo protegido,
tanto no início quanto ao longo da vida do contrato e (ii) considerado efetivo na redução do risco associado
à exposição a ser protegida, são classificados como hedge de acordo com sua natureza: (i) Hedge de risco de
mercado - Os ativos e passivos financeiros, bem como os respectivos instrumentos financeiros relacionados
são contabilizados pelo valor de mercado com os ganhos e as perdas realizados e não realizados,
reconhecidos diretamente na demonstração do resultado. (ii) Hedge de fluxo de caixa - A parcela efetiva de
hedge dos ativos e passivos financeiros, bem como os respectivos instrumentos financeiros relacionados,
são contabilizadas pelo valor de mercado com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, deduzidos
quando aplicável, dos efeitos tributários, reconhecidos em conta específica de reserva no patrimônio líquido.
A parcela não efetiva do hedge é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. O Banco não
utiliza as prerrogativas de classificação e designação das operações de derivativos como Hedge, para fins
contábeis. e) Outros valores a receber: São demonstrados pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos
e variações monetárias (em base “pro rata temporis”) e cambiais auferidos e ajustado por provisão para
ajuste a valor de mercado ou da realização, quando aplicável. f) Operações de crédito e provisão para
créditos de liquidação duvidosa: As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento
da administração quanto ao risco, levando em consideração a conjuntura econômica e os riscos específicos
em relação à operação, aos devedores e garantidores, observando os parâmetros estabelecidos pela
Resolução 2.682/99 do Banco Central do Brasil, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação
em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (perda). As provisões para créditos de liquidação duvidosa são
constituídas em montantes considerados suficientes pela administração para atender a eventuais perdas na
realização de créditos de acordo com os critérios estabelecidos pelo BACEN. g) Imobilizado: É demonstrado
pelo custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear, com base nas taxas anuais que
contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo 10% para equipamentos do uso, instalações, móveis e
utensílios, sistemas de comunicação e de segurança e 20% para sistemas de processamento de dados e
veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e gastos com aquisição e desenvolvimento logístico, e são
amortizados com base na vigência dos direitos contratuais e a taxa anual de 20%. h) Redução do valor
recuperável de ativos não financeiros - (impairment): É reconhecida uma perda por impairment se o
valor contabilizado de um ativo ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma
unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente
independentes de outros ativos e grupo. Perdas por impairment, quando aplicável, são reconhecidas no
resultado do período. A partir de 2008, os valores dos ativos não financeiros, exceto créditos tributários, são
revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por impairment.
Em 31 de dezembro de 2012 não foram identificados ativos registrados com indicação de perda por
impairment. i) Outros valores a pagar: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo,
quando aplicável, os encargos e as variações monetárias (em base “pro rata temporis”) e cambiais incorridos.
j) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota
básica de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre a parcela da base de cálculo que
exceder R$ 20 mensais (R$ 240 no exercício). A provisão para a contribuição social é constituída à alíquota
de 15%, do lucro ajustado antes do imposto de renda. k) Ativos e passivos contingentes e obrigações
legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos
contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 3.823
de 16 de dezembro de 2009 e Carta Circular nº 3.429 de 11 de fevereiro de 2010 do BACEN, obedecendo
aos seguintes critérios: • Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras,
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização; sobre as quais não
cabem mais recursos. • Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando,
baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. • Obrigações legais - fiscais
e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade ou a
inconstitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribuições). O montante discutido é quantificado
e registrado contabilmente. Os detalhes relativos aos principais processos judiciais estão descritos na
nota 16. l) Resultado de exercícios futuros: Resultados de exercícios futuros referem-se a comissões de
prestações de fiança e são apropriados diariamente ao resultado até o vencimento dos contratos.
4. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez estão sendo
apresentadas por tipo de papel e vencimento como segue:

2012
Descrição Até 360 dias Total
Aplicações em operações compromissadas 168.742 168.742
Aplicações em depósitos interfinanceiros 64.595 64.595
Aplicações em moeda estrangeira 855 855
Total 234.192 234.192

2011
Descrição Até 360 dias Total
Aplicações em operações compromissadas 107.562 107.562
Aplicações em depósitos interfinanceiros 76.483 76.483
Aplicações em moeda estrangeira 3.340 3.340
Total 187.385 187.385
5. Títulos e valores mobiliários: Apresentamos a seguir a composição da carteira de títulos, por categoria,
tipo de papel e prazo de vencimento, ajustados aos respectivos valores de mercado.
a) Composição da carteira de títulos e valores mobiliários:
Descrição 2012 2011
Notas do Tesouro Nacional - NTN-F – 31.451
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 77.812 70.909
Vinculadas a compromissos de recompra - LFT – 803
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC 145.828 154.710
Fundos de Investimentos Multimercados - FIM 103.091 108.951
Títulos Públicos Federais - Precatórios (i) 27.249 27.746
Aplicações em Eurobonds – 41.933
Total 353.980 436.503
(i) Títulos Públicos Federais - Precatórios - em função do bloqueio judicial do fluxo de pagamento de alguns
precatórios, no montante de R$ 23.040 em 2012 e 2011, devido a pendências do credor original junto à
União, a Administração do Banco decidiu por interromper o reconhecimento dos juros pró-rata para esses
títulos até que a situação seja regularizada.

b) Classificação por categoria e prazos:
Sem 2012

vencimento/ Acima Valor de Valor de Ajuste de
Descrição até 360 dias 360 dias mercado custo mercado (i)
Disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 33.650 44.162 77.812 77.810 2
Fundos de Investimentos - FIDC (ii) – 145.828 145.828 145.828 –

FIDC Trendbank Fomento – 126.003 126.003 126.003 2
Agro Brasil e Precatórios FIDC

Não-Padronizados (exclusivo) – 19.825 19.825 19.825 –
Fundos de Inv. Multimercados - FIM (ii) – 103.091 103.091 103.091 –

Madri FI no Exterior Multimercado -
Crédito Privado (exclusivo) (iii) – 103.091 103.091 103.091 –

Títulos Públicos Federais - Precatórios 12.572 14.677 27.249 27.249 –
Total 46.222 307.758 353.980 353.978 2

Sem 2011
vencimento/ Acima Valor de Valor de Ajuste de

Descrição até 360 dias 360 dias mercado custo mercado (i)
Disponíveis para venda
Notas do Tesouro Nacional - NTN-F 31.451 – 31.451 31.455 (4)
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 70.909 70.909 70.917 (8)
Vinculadas a compromissos de

recompra - LFT – 803 803 803 –
Aplicações em Eurobonds 31.961 9.972 41.933 43.646 (1.713)
Fundos de Investimentos - FIDC (ii) – 154.710 154.710 154.710 –

FIDC Trendbank Fomento – 126.563 126.563 126.563 –

Agro Brasil e Precatórios FIDC
Não-Padronizados (exclusivo) – 28.147 28.147 28.147 –

Fundos de Inv. Multimercados - FIM (ii) – 108.951 108.951 108.951 –
MIRAE Asset Discovery Equity Focus MM FI – 199 199 199 –
Madri FI no Exterior Multimercado -

Crédito Privado (exclusivo) (iii) – 108.752 108.752 108.752 –
Títulos Públicos Federais - Precatórios 10.157 17.589 27.746 27.746 –
Total 73.569 362.934 436.503 438.228 (1.725)

(i) Os ajustes de mercado estão registrados, líquido dos efeitos tributários, diretamente em conta específica
do patrimônio líquido porque o Banco considerou seus títulos e valores mobiliários como disponíveis para
venda. Os encargos tributários são de R$ 1 (R$ 690 em 2011) e foram registrados contabilmente nas contas
de créditos tributários. O montante líquido do ajuste ao valor de mercado é de R$ 1 (R$ 1.035 em 2011).
(ii) Os valores de mercado das cotas dos fundos de investimento são apurados segundo modelo de
precificação desenvolvido pelos seus Administradores que determina o valor líquido provável de realização
dos títulos e direitos creditórios existentes nas carteiras dos fundos, através de parâmetros que compreendem,
entre outros, o preço médio de negociação para instrumentos financeiros semelhantes em relação aos
prazos de pagamentos e vencimentos. (iii) O “Fundo Madri” possui investimentos em Cédulas de Produto
Rural Financeira - CPRFs no montante de R$ 154.517 (R$ 130.593 em 2011), com provisão para crédito de
liquidação duvidosa registrada no montante de R$ 89.403 (R$ 32.648 em 2011), com um mesmo emissor/
contraparte, cujos vencimentos originais foram aditados de 2011 para 2013 e 2014. O “Fundo Madri”
possui contrato de composição de débitos e quitação sob condição desses créditos, onde o emissor já cedeu
precatórios da União, em caráter definitivo, através da escritura de cessão, em montante suficiente para
cobrir os valores contratuais referentes aos respectivos CPRFs. A quitação das CPRFs está condicionada a:
(i) efeitos da transação tributária do emissor, no caso do precatório e (ii) efetiva transformação do pré-
precatório em precatório, cuja previsão de realização por parte da Administração é até 2014. Os títulos
públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, os títulos privados na
Câmara de Custódia e Liquidação - CETIP e as ações em companhias abertas na BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa
de Valores, Mercadorias e Futuros.
6. Operações de crédito: (i) Concentração das operações de crédito, por tipo de operação e
concentração por atividade:
Descrição 2012 2011
Operações de crédito
Indústria 42.186 41.880
Total 42.186 41.880
(ii) Composição da carteira de crédito, por faixa de vencimento das operações:
Descrição 2012 2011
Parcelas a vencer até 31 dias – 749
Parcelas a vencer de 91 a 360 dias 1.852 26.633
Parcelas a vencer acima de 360 dias 40.334 14.498
Total 42.186 41.880
(iii) Créditos concedidos por nível de risco:

2012 2011
Descrição Saldo PDD Saldo PDD
Nível A 14.091 71 – –
Nível D 16.585 4.146 20.672 4.794
Nível F 1.852 1.066 3.067 2.009
Nível G 9.658 8.692 11.430 10.287
Nível H – – 6.711 6.711
Total 42.186 13.975 41.880 23.801
7. Provisão para perdas com créditos: A movimentação da provisão para perdas com operações de
créditos é assim resumida:
Descrição 2012 2011
Saldo inicial 23.801 94.404
Constituição – 4.315
Baixas (6.710) (74.415)
Reversões (3.116) (503)
Saldo final 13.975 23.801

No exercício foram recuperados créditos baixados contra a provisão, no valor de R$ 6.330.
8. Outros créditos: Estão assim representados:
Descrição 2012 2011
Câmbio comprado a liquidar 178.245 –
Direito sobre venda de câmbio 180.569 –
Créditos tributários (Nota 13) – 690
Impostos e contribuições a compensar 1.658 1.517
Depósitos para caução de aluguel 541 432
Pagamentos a ressarcir 70 24
Depósitos judiciais 15 15
Total 361.098 2.678

9. Gerenciamento de risco: A Gestão de Riscos no Banco KDB do Brasil S.A. conta com quatro frentes de
atuação: Gestão de risco de mercado, operacional, liquidez e crédito. A gestão de risco é efetuada por meio
de políticas internas e equipes independentes das áreas de negócio do Banco, que monitoram os diversos
riscos inerentes às operações e/ou processos. Essas estruturas de gerenciamento podem ser assim resumidas:
a) Risco de mercado: A Gestão de riscos de mercado implica no monitoramento e a revisão da exposição à
variação cambial e taxas de juros relacionada às atividades de transferência de valores, por aprovar
contrapartes, designar taxas de risco internas e estabelecer limites de remessas. O processo de gestão e
controle de risco de mercado é submetido a revisões periódicas com objetivo de manter-se alinhado às
melhores práticas de mercado e aderente aos processos de melhorias contínuas. b) Risco operacional:
A natureza dos negócios do Banco KDB do Brasil S.A. é caracterizada por um pequeno número de operações
diárias e depende de seus sistemas de processamento de dados e de tecnologias operacionais. A Gestão de
risco operacional é uma importante ferramenta utilizada para sustentar e não interromper as operações em
curso, assegurando a continuidade das atividades ainda que em situações adversas. c) Risco de liquidez:
É gerenciado de forma a manter a capacidade de liquidação das obrigações por pagamentos e retenção de
ativos de alta qualidade e liquidez contra situações de crise e, portanto, estabelecer uma estrutura sólida
tanto financeira quanto operacional. O Banco KDB do Brasil S.A. administra o risco de liquidez utilizando
vários métodos tais como, descasamento de vencimentos, stress tests, etc. d) Risco de crédito: entende-se
como risco de crédito a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador
ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, a desvalorização do
contrato de crédito decorrente de deterioração na classificação do risco do tomador, a redução de ganhos
ou remunerações, as vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. O Banco KDB do
Brasil S.A. esta preparado para identificar, mensurar, controlar e definir ações para mitigação dos riscos
associados aos créditos, de acordo com a natureza e a complexidade dos produtos e serviços oferecidos.
10. Ativo imobilizado:

Depreciação
acumulada

2012 2011
Descrição Custo Líquido Líquido
Instalações 204 (140) 64 86
Móveis e equipamentos de uso 260 (147) 113 137
Sistema de comunicação 271 (41) 230 45
Equipamentos de processamento de dados 256 (219) 37 11
Veículos 475 (263) 212 282
Total 1.466 (810) 656 561
11. Captações:

2012 2011
Depósitos à vista 12.974 25.283
Depósitos a prazo 198.600 57.552
Captações no mercado aberto - carteira própria – 803
Empréstimos no exterior (i) (Nota 14) 355.997 484.777
Total 567.571 568.415

(i) São representados por empréstimos no exterior, indexadas à variação do CDI mais juros, R$ 355.997
(R$ 438.536 em 2011), junto ao Banco The Korea Development Bank, com vencimentos até 30 de janeiro
de 2015.
12. Outras obrigações:
Fiscais e previdenciárias

2012 2011
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 989 –
Provisão para contribuição social sobre o lucro 608 –
Impostos e contribuições - PIS e COFINS – 40
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 27 116
Impostos e contribuições sobre salários 168 231
Total 1.792 387

Cobranças e arrecadações de tributos
2012 2011

IOF a recolher 539 188
Total 539 188
Câmbio

2012 2011
Câmbio vendido a liquidar 177.732 –
Obrigações por compra de câmbio 180.828 –
Total 358.560 –
Diversas

2012 2011
Despesas administrativas de prestação de serviços 397 346
Provisão a pagar sobre 13º salário, férias e encargos 567 568
Provisão de FGC e credores diversos 29 65
Provisão para passivos contingentes (nota 16) 390 390
Total 1.383 1.369
Total Outras obrigações 362.274 1.944

13. Imposto de renda e contribuição social: O quadro abaixo demonstra a apuração dos impostos
referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011:

2012
Descrição Imposto de renda Contribuição social
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 6.580 6.580

Adições temporárias (2.708) (2.708)
Adições permanentes 17.402 17.402
Exclusões da base (15.489) (15.489)
Compensação de prejuízos fiscais e bases negativas

de contribuição social sobre o lucro líquido (1.735) (1.735)
Base de cálculo 4.050 4.050
Imposto de renda à alíquota de 15% 608 –
Imposto de renda à alíquota de 10% (dedução R$ 120

no semestre) 381 –
Contribuição social à alíquota de 15% – 608
Ajustes Thincap 2011 (i) 834 515

Imposto de renda e contribuição social - corrente 1.821 1.123
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
- MTM de títulos e valores mobiliários contabilizados

no PL (Nota 8) 0,6 0,3
Total 0,6 0,3
(i) Ajustes subcapitalização - juros de empréstimos no exterior com pessoa jurídica vinculada, lei 12.249 de
11/06/2010, e Instrução Normativa 1.154 de 12/05/2011 da Secretária da Receita Federal do Brasil.

2011
Descrição Imposto de renda Contribuição social
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 5.502 5.502

Adições temporárias 9.923 9.923
Adições permanentes 683 683
Exclusões da base (21.668) (21.668)

Base de cálculo (5.560) (5.560)
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
- MTM de títulos e valores mobiliários contabilizados no PL 431 259
Total 431 259

As diferenças permanentes são compostas, basicamente, por benefícios concedidos aos diretores, aluguel e
eventos sociais. O total dos créditos tributários não registrados em 31 de dezembro de 2012 montam
R$ 71.641 (R$ 105.825 em 2011), o qual corresponde a R$ 50.425 (R$ 74.426 em 2011) relativo a prejuízo
fiscal e base negativa de CSLL e R$ 21.216 (R$ 31.399 em 2011) relativo a diferenças temporárias.
Os prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social não possuem prazos prescricionais e sua
compensação está limitada a 30% dos lucros tributáveis apurados em cada período-base futuro.
Em atendimento ao requerido pela Resolução nº 3.059, de 20 de dezembro de 2002, alterada pela
Resolução nº 3.355, de 31 de março de 2006, do Banco Central do Brasil, os benefícios do imposto de
renda e contribuição social, no montante estimado de crédito tributário, serão reconhecidos quando
efetivamente realizados ou quando as perspectivas para sua recuperação se tornarem factíveis, uma vez que
o Banco ainda não atende aos quesitos estabelecidos nestas Resoluções, por não apresentar histórico
de lucros ou receitas tributáveis para fins de imposto de renda e contribuição social em, pelo menos,
três dos últimos cinco exercícios sociais.
14. Partes relacionadas: a) Empresas controladas e ligadas: Os valores abaixo se referem a transações
com empresas controladas e empresas ligadas. Nas operações envolvendo partes relacionadas foram
praticadas taxas e condições usuais de mercado nas datas das transações. Nos exercícios findos em
31 de dezembro de 2012 e 2011, os saldos das transações entre partes relacionadas, são os seguintes:

2012 2011

Operações/Partes relacionadas
Grau de
relação Prazos até

Ativo/
(Passivo)

Receitas/
(Despesas)

Ativo/
(Passivo)

Receitas/
(Despesas)

Depósitos à vista Ligada Indeterminado (102) – (171) –
Obrigações por

empréstimos - KDB Korea Controlador 30/01/2015 (355.997) (28.730) (484.777) (46.446)
b) Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração total do pessoal-chave da
administração para o exercício findo em 31 de dezembro de 2012 foi de R$ 2.554 (R$ 2.653 em 2011), a
qual é considerada benefício de curto prazo.
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito, está representado por
324.969.004 ações ordinárias e nominativas com valor nominal de R$1,00 (um real) cada. A Assembleia
Geral Extraordinária de 26 de janeiro de 2011 aprovou aumento de capital no montante de R$ 149.460,
que foi aprovado pelo Banco Central do Brasil (BACEN) em 01 de fevereiro de 2011 através do processo
nº 1101503601. b) Dividendos: Aos acionistas está assegurado um dividendo anual, mínimo,
correspondente a 25% do lucro líquido, após a dedução da reserva legal, podendo ser deliberado em
Assembleia Geral a distribuição de um dividendo inferior ao obrigatório ou não distribuição de dividendos,
desde que não haja oposição de qualquer acionista presente. Não foram propostos e nem distribuídos
dividendos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011, por não existir situação de distribuição.
16. Provisões judiciais: O Banco responde a 2 (dois) processos de natureza trabalhista que foram
provisionados pela Administração no montante de R$ 390 (R$ 390 em 2011).
17. Patrimônio de Referência Exigido - PRE: O Banco Central do Brasil, através da resolução nº 3.490
de 29 de agosto de 2007, instituiu nova forma de apuração do Patrimônio de Referência Exigido - PRE,
com efeito, a partir de 1 de julho de 2008. Em 31 de dezembro de 2012, esse índice foi de 14,73% (23,01%
em 2011). O índice de Basiléia e as exigibilidades do patrimônio líquido podem ser assim demonstrados:
Alocação de capital por risco: 2012 2011

Pepr 39.885 35.758
Pcam – –
Pjur 1 – –
Pjur 2 – –
Popr 3.662 –
Pacs – 292
Rban 82 141
Patrimônio de referência exigido 59.568 35.899
Patrimônio de referência 79.770 75.098
Índice da Basiléia 14,73% 23,01%

18. Outras informações: a) Despesas de pessoal:
2012 2011

Pró-labore da diretoria (1.715) (2.416)
Proventos (1.935) (2.144)
Benefícios e treinamento (1.237) (692)
Encargos sociais (1.054) (1.254)
Total (5.941) (6.506)

19. Outras informações: a) Outras despesas administrativas:
2012 2011

Processamento de dados (738) (609)
Depreciação e amortização (146) (123)
Comunicação (265) (252)
Aluguel (915) (873)
Condomínio (201) (183)
Despesas de serviços técnicos especializados (488) (507)
Despesas de viagens no país e exterior (71) (96)
Serviços do sistema financeiro (181) (205)
Publicações e promoção relações públicas (154) (200)
Serviços de segurança e vigilância (53) (55)
Despesas de transportes (73) (93)
Serviços de terceiros (39) (46)
Multas e juros (1) (37)
Refeição (20) (38)
Outros (283) (289)
Total (3.628) (3.606)
b) Despesas tributárias:

2012 2011
COFINS (818) (1.307)
PIS (133) (212)
Impostos municipais e outros (89) (85)
Total (1.040) (1.604)

c) Outras informações: O Banco prestou fiança no montante de R$ 2.251 (R$ 2.168 em 2011), com
vencimento até 31/05/2013.
20. Eventos subsequentes: Em 30 de abril de 2013 foram deliberadas a renúncia do Diretor presidente do
Banco, voltando ao cargo de Diretor, sem denominação específica e eleição do novo diretor presidente.



Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e acionistas do Banco KDB do Brasil S.A. - Examinamos as demonstrações financeiras do
Banco KDB do Brasil S.A. (“Banco”), que compreende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras:
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente se causada
por fraude ou erro. Responsabilidade dos Auditores Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzidas de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a

avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração
e adequada apresentação das demonstrações financeiras do Banco para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles
internos do Banco. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações financeiras em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do
Banco KDB do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Ênfase: Conforme mencionado na nota 5b, o
Madri Fundo de Investimento no Exterior Multimercado Crédito Privado (“Fundo Madri”), do qual o Banco é
investidor exclusivo em um montante de R$103.091 mil em 31 de dezembro de 2012, possui ativos em Cédulas
de Produto Rural Financeira - CPRFs, no montante de R$ 154.517 mil (R$ 89.403 mil, líquido de provisão para
perdas), com um mesmo emissor/contraparte, cujos vencimentos originais em 2011 foram aditados para 2013 e

2014. O Fundo Madri possui contrato de composição de débitos e quitação sob condição desses créditos, onde
o emissor já cedeu precatórios da União em caráter definitivo, através de escritura de cessão, em montante
suficiente para cobrir os valores contratuais referentes aos respectivos créditos. A quitação desses créditos está
condicionada a trâmites relacionados ao processo dos precatórios, não sendo possível, nesse momento, estimar
o prazo de recebimento e nem o valor exato da realização dos referidos créditos.

São Paulo, 16 de setembro de 2013
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